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RESUMO 

 

O meio ambiente e seus recursos são vitais para a manutenção da biodiversidade e para a 

vida humana. Estudos relacionados a avaliação da fragilidade ambiental de determinado 

território são importantes instrumentos para auxiliar gestores nas tomadas de decisões e 

propiciar melhoria na gestão de uma área, seja ela protegida ou não. As áreas do presente 

estudo é o Parque Estadual da Lagoa do Açu (PELAG) e a Estação Ecológica Estadual 

de Guaxindiba (EEEG), unidades de conservação de proteção integral situadas no Norte 

Fluminense. A presente pesquisa busca mapear a fragilidade ambiental das UCs, através 

do SIG, de acordo com as ameaças levantadas e promover sua hierarquização. As 

principais ameaças constatadas na EEEG são: ocorrência da espécie exótica Capim 

Colonião, plantio de cana-de-açúcar e queimada.  A fragilidade desta UC variou na maior 

parte da área entre muito baixa e baixa, sendo que nos seus limites, onde ocorre atividade 

agropecuária, foi apresentada fragilidade média, e nas áreas onde ocorreram incêndios e 

presença da espécie exótica fragilidade alta. Em relação ao PELAG, seus maiores 

conflitos estão relacionados a presença da Casuarina e ocupação irregular. A fragilidade 

ambiental da maior parte da área do PELAG variou entre baixa e moderada, e as áreas 

cobertas por vegetação nativa foi classificada como muito baixa, já as áreas cobertas por 

casuarinas e edificações apresentaram fragilidade muito alta. O AHP em conjunto com 

SIG se mostrou eficaz, com essas ferramentas é possível estabelecer áreas prioritárias que 

podem auxiliar na gestão das UCs. 

 

Palavras-chave: Fragilidade ambiental, Unidade de conservação, Sistemas de 

Informações Geográficas, Análise de decisão multicritério 
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ABSTRACT 

 

The environment and its resources are vital for maintaining biodiversity and human life. Studies 

related to the assessment of the environmental fragility of a given territory are important tools 

to assist managers in decision-making and provide improvement in the management of an area, 

whether protected or not. The areas of this study are PELAG and EEEG, strict protection 

conservation units located in Norte Fluminense. This research seeks to map the environmental 

fragility of the UCs, through the GIS, according to the variables raised and promote their 

hierarchy. The main threats found in the EEEG are: occurrence of the exotic species Capim 

Colonião, sugarcane planting and burning. The fragility of this UC varied in most of the area 

between very low and low, and in its limits, where there is agricultural activity, it was presented 

medium fragility, and in areas where fires occurred and the presence of exotic species had high 

fragility. In relation to PELAG, its biggest conflicts are related to the presence of the Casuarina 

and irregular occupation. The environmental fragility of most of the PELAG area varied 

between low and moderate, and the areas covered by native vegetation were classified as very 

low, whereas the areas covered by casuarinas and buildings presented very high fragility. The 

AHP together with GIS proved to be effective, with these tools it is possible to establish priority 

areas that can help in the management of the UCs. 

Keywords: Environmental Fragility, Conservation Unit, Geographic Information Systems, 

Multicriteria Decision Analysis 
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1 INTRODUÇÃO  

A preocupação com as questões ambientais vem se intensificando a partir da década de 

1970 em decorrência do crescimento industrial, econômico e populacional que acarretaram o 

aumento da poluição atmosférica, dos rios e desmatamento das florestas.  

O equilíbrio do ecossistema é importante não só para garantir a manutenção da 

biodiversidade, com a consideração do valor intrínseco do meio, mas também em função dos 

chamados serviços ecossistêmicos, que podem ser definidos como os benefícios diretos e 

indiretos do homem obtidos através dos ecossistemas (DE GROOT et al, 2002). Esses serviços 

ecossistêmicos são vitais ao homem, tais como a provisão de alimentos, distribuição de água, 

fluxos de energia, regulação climática (COSTANZA et al., 1998; DE GROOT et al., 2002). 

Diante desta abordagem, verificou-se a grande importância em conservar o meio 

ambiente, visto que ao longo dos anos as atividades antrópicas continuam gerando danos 

intensos, acelerando processos de degradação ambiental e exaurindo recursos naturais 

importantes para a manutenção da vida. Além de resguardar a biodiversidade, o meio ambiente 

equilibrado abriga comunidades ribeirinhas, indígenas e quilombolas que são características do 

Brasil (COLOMBO E JOLY, 2010). 

Em função dos fatos elencados, surgiu a necessidade de estabelecer a criação de áreas 

preservadas, com isso o marco ambiental na legislação brasileira no que se refere à conservação 

da biodiversidade se deu em 1988 com o Art. 225 da Constituição Federal que motivou a criação 

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (UCs), através da Lei 9.985/00, a qual possui 

como principal objetivo a preservação e uso sustentável da biodiversidade. Além disso, em 

2012 foi realizada a revogação do antigo código florestal, e criação da Lei 12.651/12, onde são 

definidos diversos tipos de áreas que devem ser preservadas e restauradas com vegetação. Outra 

legislação importante no Brasil acerca de meio ambiente é a Lei da Mata Atlântica, que prevê 

um conjunto de normas específicas para este bioma (BRASIL, 2012; BRASIL, 2000). 

O Bioma da Mata Atlântica ocupa dezessete estados brasileiros, abrange cerca de 15% 

do território nacional, sendo o lar de 72% dos brasileiros e é alvo de uma intensa pressão 

antrópica, restando apenas 12,5% da floresta que existia originalmente. Ainda assim considera-

se a Mata Atlântica a terceira maior floresta brasileira (VARJABEDIAN, 2010; SOS MA - 

INPE, 2020). Este bioma abriga diversas espécies endêmicas e muitas delas ameaçadas de 

extinção (MMA, 2000).  
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A avaliação da fragilidade ambiental surge a partir da necessidade urgente do 

planejamento físico territorial em áreas prioritárias à preservação ambiental, em decorrência 

dos impactos ao meio ambiente. Em função dessa necessidade, as pesquisas voltadas para 

soluções ambientais ganharam destaque, porém para avaliar questões relacionadas ao meio 

ambiente é necessário um estudo integrado dos diversos componentes relacionados à vida, tais 

como: solo, geologia, recursos hídricos, vegetação, clima, considerando ainda as intervenções 

antrópicas de determinado local (ROSS, 1994; CREPANI et al, 2001). 

Nesse sentido, Ross (1994) propôs uma metodologia para elaboração de mapa de 

fragilidade ambiental, o qual considera potencialidades ambientais, questões intrínsecas do 

ambiente e fatores antrópicos atrelados a determinada área. Dessa forma, o mapa de fragilidade 

ambiental irá estabelecer áreas em níveis hierárquicos distintos que irão definir o grau de 

fragilidade de cada local (Gao e Zhang 2018; Traficante et al. 2017). 

Como forma de suporte aos estudos ambientais, técnicas de modelagem cartográfica 

vem se mostrado positivas em pesquisas (CHOUDHARY et al, 2018; DIAS & SILVA, 2014). 

A tecnologia dos Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) são importantes aliados em 

modelagens espaciais, pois permitem integração de um amplo número de variáveis, 

possibilitando novas interações, geração de mapas intermediários e mapas finais. 

Tendo em vista que com o SIG é possível trabalhar com inúmeros componentes, surge 

a necessidade de impedir que haja inconsistência nos resultados, tendo em vista que ao trabalhar 

com um número maior de dados existe possibilidade de haver incoerência em alguns resultados. 

Para isto, é importante aplicar uma metodologia de multicritério, a qual consiste em ferramentas 

de auxílio a tomada de decisão, que irá reduzir a subjetividade das interpretações, permitindo 

que haja mais confiança nos resultados. O método Analytical Hierarchy Process (AHP), 

introduzido por Saaty (1997) possibilita que o gestor se baseie em critérios qualitativos e 

quantitativos e atribua valores entre as alternativas possíveis. 

Dessa forma, o presente trabalho propõe a avaliação da fragilidade ambiental do Parque 

Estadual da Lagoa do Açu e Estação Ecológica Estadual de Guaxindiba, a partir da análise de 

diferentes mapas temáticos, os quais serão sobrepostos pela modelagem AHP a fim de 

estabelecer áreas mais frágeis nas referidas unidades de conservação e, posteriormente, 

compará-las. 
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1.1 Objetivos  

O objetivo geral do presente trabalho é mapear a fragilidade ambiental de duas unidades 

de conservação existente no Norte do estado do Rio de Janeiro: o Parque Estadual da Lagoa do 

Açu (PELAG) e a Estação Ecológica Estadual de Guaxindiba (EEEG). Os mapas de fragilidade 

ambiental foram gerados através das metodologias Sistema de Informação Geográfica e de 

análise de multicritério. 

Os objetivos específicos do trabalho são: 

1. Realizar um diagnóstico das principais ameaças que atingem as UCs em estudo; 

2. Definir critérios e subcritérios objetivos com base na opinião de especialistas e na 

literatura; 

3. Com base nos critérios elencados, elaborar mapas georreferenciados da UC para 

cada critério; 

4. Combinar os mapas georreferenciados com auxílio de técnicas de multicritério; 

1.2 Justificativa 

 A exploração da Mata Atlântica se intensificou ao longo dos anos com o crescimento 

urbano e industrial, bem como com exploração de madeiras sem autorização, compensação ou 

planejamento. Tudo isto desencadeou o espaçamento nos fragmentos florestais, bem como na 

redução de áreas cobertas por vegetação nativa (DEAN, 1996). 

Diante dos impactos oriundos de ações antrópicas e de questões naturais de determinado 

ambiente, são criadas Unidades de Conservação, cujo principal objetivo é preservar 

determinada área fragilizada, visando a minimização dos impactos. Entretanto, é importante 

ressaltar que a gestão de uma Unidade de Conservação não é um aspecto simples, visto que 

existem vários fatores que impossibilitam uma estrutura e planejamento adequados. 

Nesse sentido, é importante avaliar o panorama da realidade da EEEG e do PELAG 

através de elementos que influenciam nessas UCs. As geotecnologias são uma forma eficiente 

de avaliar áreas de fragilidade ambiental, pois geram informações rápidas e de baixo custo. 

Dessa forma, considerando os aspectos supramencionados, os mapas de fragilidade ambiental 

poderão auxiliar gestão territorial das UCs em questão. 



16 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 Bioma Mata Atlântica 

A Mata Atlântica, ao lado de outras 33 regiões do planeta, é considerada um hotspots da 

biodiversidade mundial, ou seja, trata-se de uma área prioritária para conservação da 

biodiversidade, sendo urgente o planejamento com políticas públicas para garantir tal objetivo. 

Este bioma encontra-se distribuído em dezessete estados do Brasil e possui grande variação no 

relevo, clima, regimes pluviométricos e em sua fitofisionomia (Figura 1). 

 

Figura 1 – Área de abrangência da cobertura vegetal da Mata Atlântica, conforme Lei Federal 

nº 11.428/06.  Fonte: SOS MA – INPE, 2018-2019. 



17 

 

Diante de tamanha diversidade e heterogeneidade, este bioma é alvo de diversos crimes 

ambientais, como, principalmente, extração de lenha nativa e tráfico ilegal de animais. A 

floresta já perdeu cerca de 87,5% de sua cobertura vegetal original, sendo então reduzida de 

uma gigante floresta interligada para pequenos fragmentos florestais, separados entre si (SOS 

MA – INPE, 2008-2010).  

Dean (1996) identificou que as principais causas para a devastação da Mata Atlântica 

foram em função da intensa exploração dos recursos florestais, como madeira, lenha e caça, 

como também em virtude da expansão de terras para fins de criação de áreas para agricultura, 

criação de gados e atividade de silvicultura. Ademais, o governo brasileiro ofertou incentivos 

que intensificou a produção agrícola e consequente perda de vegetação para produção de açúcar, 

café e soja (GALINDO LEAL; CÂMARA, 2003). 

Diante deste cenário de devastação, surgiu a necessidade de implementar leis para 

disciplinar o uso dos recursos naturais. A Lei da Mata Atlântica, por exemplo, instituída através 

da Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação 

nativa do Bioma da Mata Atlântica, onde é previsto manutenção e recuperação da 

biodiversidade, critérios para supressão de vegetação mediante autorização, ou seja, são 

estabelecidos os princípios da função socioambiental em prol do desenvolvimento sustentável 

(BRASIL, 2006). 

Em consonância com a Lei da Mata Atlântica, foi estabelecido através da Lei 12.651, 

de 25 de maio de 2012, o Novo Código Florestal, que revogou a Lei 4.771, de 5 de setembro 

de 1965. Esta Lei estabelece diversos critérios para preservação da vegetação nativa em todo 

território brasileiro, dando destaque ao fato de que todo imóvel rural em áreas situadas no 

Bioma da Mata Atlântica deverá manter 20% de cobertura vegetal nativa, a título de Reserva 

Legal, e ainda preservar todas áreas obrigadas nesta mesma lei, tais como margem de rios, 

lagoas, áreas com declividade acentuadas, dentre outras conforme o Artigo 4º desta Lei 

(BRASIL, 2012). 

2.2 Unidades de Conservação 

A legislação ambiental brasileira passou por um marco no ano de 2000, quando foi 

instituído o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), através da Lei 9.985/00. 

Esta Lei surge para regulamentar os incisos I, II, III e VII do Artigo 225 da Constituição Federal 
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de 1988, estabelecendo critérios e normas para criação, implementação e gestão das Unidades 

de Conservação (UCs). 

As unidades de conservação podem ser divididas em dois grupos: As de proteção 

integral, a qual permite apenas o uso indireto dos seus atributos naturais; as de uso sustentável, 

onde é permitida a exploração dos recursos naturais de maneira controlada, garantindo a 

manutenção da biodiversidade (BRASIL, 2000). Esses grupos são subdivididos em categorias 

que possuem normas e características específicas, previstas no SNUC. 

As UCs enfrentam diversos desafios, muitos relacionados aos conflitos de domínios 

territoriais (HAESBAERT, R, 2007), dessa forma é necessário que o espaço territorial de uma 

Unidade de Conservação esteja bem delimitado, bem como sua zona de amortecimento, a fim 

de evitar uma maior degradação nesta área protegida. 

Frente aos problemas territoriais, as UCs enfrentam questões relacionadas à gestão, visto 

que estes locais possuem grande restrições de uso, e os atores sociais que se relacionam com 

este território nem sempre respeitam as normativas e legislações existentes, gerando um 

expressivo conflito socioambiental. 

2.3 Fragilidade Ambiental 

A necessidade da avaliação da fragilidade ambiental surgiu com a necessidade urgente 

do planejamento físico territorial a partir de questões econômico-sociais e ambientais. Quando 

o assunto fragilidade ambiental é abordado, um dos caminhos mais utilizados é o conceito de 

Unidades Ecodinâmicas, estabelecido por Tricart (1977), onde o meio é avaliado através da 

Teoria de Sistemas, que parte do pressuposto que “Na natureza as trocas de energia e matéria 

se processam através de relações em equilíbrio dinâmico.” (Tricart, 1997). Nesse sentido, para 

Tricart quanto maior a instabilidade de determinado ambiente, mais este ambiente está sujeito 

a impactos ambientais. 

Aliado a este conceito, Ross (1994) e Amaral e Ross (2009) abordou sobre a dinâmica 

atual integrando a relação sociedade e meio ambiente, onde as intervenções antrópicas em 

ambientes naturais, em função do desenvolvimento econômico e tecnológico, tornaram-se mais 

predatórias. Dessa forma, o ambiente por si só estaria em equilíbrio dinâmico até ocorrer 

intervenções antrópicas. 
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2.4 Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) 

A aplicação de SIGs nas ciências ambientais vem sendo cada vez mais utilizada, visto que 

permitem a combinação das ciências computacionais e processamentos dos mais variados tipos 

de dados. Inicialmente é importante abordar acerca dos conceitos de cartográficas, visto que 

são básicos para que o universo dos SIGs seja compreendido. 

Para o ambiente SIG é importante avaliar questões relacionadas ao datum e buscar 

informações sobre a base de dados que está sendo utilizada. Câmara et al (1996) afirma que 

Sistemas de Informações Geográficas pode ser definido a partir da análise manipulação de 

dados geográficos complexos e de uma base integrada de dados e atributos através de 

ferramentas espaciais e computacionais. 

Diante da agilidade no processamento de dados e sobreposição de cartas através do SIG, a 

utilização de geotecnologias tornou-se uma ferramenta importante nas pesquisas voltadas para 

as ciências sociais, tanto no âmbito de pesquisa quanto em órgãos públicos e em empresas 

privadas. Facchineli et al (2001) utilizou abordagem estatística e Sistemas de Informações 

Geográficas para realizar uma pesquisa acerca de contaminação do solo com metais pesados 

como Cromo, Cobre, Níquel, Chumbo, Zinco e Cobalto em uma região da Itália. 

 Outras pesquisas importantes ocorreram, como questões relacionadas a estabilidade de 

solos e sua susceptibilidade a deslizamento e erosão (AKGUN; KINCAL; PRADHAN, 2012; 

DEMIR et al., 2013; VAN WESTEN; CASTELLANOS; KURIAKOSE, 2008). Além disso um 

setor das ciências ambientais que adota com frequência o uso de SIG é o relacionado a bacias 

hidrográficas, um importante exemplo é a pesquisa de Coelho et al (2012) onde foi adotada a 

geotecnologia associada a metodologia de multicritério no apoio à gestão de bacias 

hidrográficas. 

 Diversos são os softwares relacionado aos SIGs disponíveis, como o “Opticks”, 

“GRASS GIS”, “Spring”, dentre outros, porém entre as alternativas disponíveis que são de livre 

acesso, destaca-se o QGis. O QGis oferece um número expressivo de recursos e “plugins”, os 

quais podem ser desenvolvidos através de programações em C++ ou Python. Além disso, o 

QGis suporta o carregamento de dados vetoriais, matriciais, rasters e base de dados específicas. 
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2.5 Análise de Decisão Multicritérios (MCDA) 

2.5.1 Processo de tomada de decisão 

 Gestores dos mais variados campos de atuação necessitam a todo momento tomar um 

número maior de decisões importantes as quais envolvem, muitas vezes, um volume expressivo 

de variáveis, sendo necessário comparar diferentes fatores e pontos de vista. (HAMMOND; 

KEENEY; RAIFFA, 2002). 

É importante ressaltar sobre os atores envolvidos no processo de decisão: os decisores 

são pessoas que assumem as escolhas ou preferências de maneira global; os analistas devem 

selecionar o modelo, gerenciar informações e transmiti-las aos decisores; o modelo citado 

corresponde a uma representação do problema, podendo ser descritiva ou qualitativa; há 

também o ator que corresponde aos que influenciam na tomada de decisão; a alternativa, que 

está associada ao objeto da decisão, podendo ser uma das etapas mais difíceis do processo 

decisório; e por fim os critérios, os quais permitem a comparação de diversas ações. (AMORIM, 

2014; FIGUEIRA et al, 2016). 

2.5.2 Método de Análise Hierárquica - AHP 

Para mediar o processo de tomada de decisão, com múltiplas variáveis envolvidas, os 

métodos multicritérios vão ao encontro a vertente de eficácia e agilidade, visto que possuem 

características inovadoras através da modelagem e solução de problemas (OSHIRO, 

CRNKOVIC & SANTOS, 2005). Para realização de uma análise multicritério deverá ser 

considerado o desempenho das alternativas à luz dos critérios e a importância dos critérios a 

partir do objetivo estabelecido (COSTA, 2006). 

Dentre as diversas metodologias de multicritério, há um destaque em específico para o 

método AHP (Analytic Hierarchy Process), o qual trata-se de um método em que o objetivo, 

critérios e alternativas possuem níveis hierárquicos. Posteriormente é estabelecida uma 

prioridade, onde é possível perceber a relação entre objetos e situações, a fim de que seja tomada 

uma correta decisão (COSTA, 2006).  
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Figura 2 – Processo de escolha de alternativa mais adequada para tomada de decisão. 

Fonte: Costa (2006). 

Nesse contexto, os elementos são comparados par a par à luz de um foco e é neste 

momento onde são atribuídos os valores da escala fundamental de Saaty, indicando a 

importância entre esses elementos, conforme Tabela 1 (SAATY, 1998). Entretanto, é 

importante ressaltar que a comparação entre esses elementos só ocorre devido a conversão do 

julgamento em valores numéricos (COSTA, 2006). 

Tabela 1 – Escala fundamental de Saaty. 

Intensidade na 

escala absoluta 
Definição Significado 

1 Igual importância Dois atributos contribuem igualmente 

para o foco. 

3 Importância pequena Avaliação favorece levemente um dos 

atributos em relação ao outro. 

5 Importância grande Avaliação favorece fortemente um dos 

atributos em relação ao outro. 

7 Importância muito grande 
Um atributo é fortemente favorecido e 

sua dominância demonstrada na 

pratica. 

9 Importância absoluta 
A evidência favorece um atributo em 

relação ao outro é da maior ordem 

possível. 

2,4,6,8 
Valores intermediários 

entre duas avaliações adjacentes. 

Quando há dúvida entre duas 

avaliações. 

Fonte: Adaptado de Saaty (1997). 
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Diante do exposto, para a construção do método AHP, de acordo com Costa (2006), é 

necessário que sejam desenvolvidas as seguintes etapas: 

• Construção e estruturação da hierarquia, onde devem ser identificados o foco 

principal, que é o objetivo central da decisão; as alternativas, que são as 

possibilidades viáveis dentro de um contexto; e os critérios, que são os fatores que 

influenciarão no processo em questão; 

• Coleta de dados por especialistas da área do foco principal; 

• Síntese dos dados, já devendo ser calculada a prioridade das alternativas à luz do 

foco principal e à luz de cada critério; 

• Quadro de julgamento dos resultados obtidos, o qual deverá ser normalizado; 

• Estabelecer os pesos, ou seja, os vetores de prioridade média local e global; 

• Avaliação da consistência do julgamento, ou seja, deverá ser identificado se a 

classificação está consistente com as alternativas viáveis. 

 

O método AHP vem sendo aplicado nas pesquisas relacionadas às ciências ambientais 

como forma de auxílio à tomada de decisão em diversos segmentos: hierarquização na escolha 

do tipo de tratamento para resíduos sólidos e efluentes sanitários, melhor fonte de energia 

renovável disponível, formas de abastecimento de água em locais de difícil acesso, controle de 

qualidade de água, logística reversa, entre outras abordagens (BARIN, 2010; MARCHEZETTI, 

2011; KNUP, 2013; ARANTES, 2021). 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Estudo de Caso 

 O presente trabalho tem como proposta o mapeamento de duas Unidades de 

Conservação do Norte Fluminense: Estação Ecológica Estadual de Guaxindiba e Parque 

Estadual da Lagoa do Açu. 

 A metodologia empregada neste estudo integra o Método de Análise Hierárquica – AHP 

(Saaty, 1997), a metodologia de fragilidade ambiental de Ross (1994) e Sistema de Informação 

Geográfica, através da elaboração de mapas intermediários, ou seja, mapa das ameaçadas 

verificadas, e sobreposição desses para elaboração do mapa final de fragilidade ambiental das 

UCs. 

3.1.1 Estação Ecológica Estadual de Guaxindiba - EEEG 

 A EEEG está situada no município de São Francisco de Itabapoana, região norte do 

estado do Rio de Janeiro (Figura 3), georreferenciada através das coordenadas 279610 m E e 

7636956 m N no sistema UTM, fuso 24 sul, datum SIRGAS2000. Compreende uma área de 

3.260 hectares que protegem 1.200 hectares de vegetação e importantes mananciais que 

permeiam esta UC. É uma unidade de conservação do grupo de Uso Sustentável e categoria 

Estação Ecológica  
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Figura 3 – Mapa de Localização da EEEG. Fonte: Próprio autor. 

3.1.2 Parque Estadual da Lagoa do Açu - PELAG 

O Parque Estadual da Lagoa do Açu (PELAG), localizado no Norte Fluminense (Figura 

4), foi criado em 2012, através do Decreto Estadual nº 43.522/12, com o objetivo de assegurar 

a preservação de parte de um dos mais ricos remanescentes da vegetação de restinga existente 

no estado do Rio de Janeiro. Tal UC abrange uma área de 8.241,25 hectares. A dificuldade de 

ordenamento no uso do solo nesta área afeta o equilíbrio natural gerando diversos conflitos e 

dificuldades na gestão de seu território. 

 
Figura 4 – Mapa de Localização do PELAG. Fonte: Próprio autor. 

3.2 Mapas das Fragilidades Ambientais 

Para elaboração do mapa de fragilidade ambiental foi necessário a elaboração de mapas 

intermediários. Dessa forma, foi necessário avaliar os fatores ambientais e antrópicos possíveis 

de ocorrer na área objeto de estudo, tendo em vista que as características da região são 

específicas tanto no aspecto cultural quanto natural do ambiente. 

Com o objetivo de definir os fatores mencionados e também como forma de ponderar 

os critérios, foi realizada entrevista com os gestores do PELAG e da EEEG. Além disso, foi 
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realizada uma consulta à literatura com o intuito de realizar levantamento dos critérios 

utilizados por outros autores na elaboração de mapas de fragilidade ambiental. 

Fatores como declividade, distância de vias, distância de corpos hídricos, uso e 

cobertura da terra, espécies de fauna e flora nativas ou exóticas, tipos de rochas e solos, perda 

de cobertura vegetal e drenagem são considerados em diversos estudos (Akgun, Kıncal, e 

Pradhan 2012; Demir et al. 2013; Mohamed 2020; Rincón et al. 2019; Rodríguez-Merino, 

García-Murillo, e Fernández-Zamudio 2020). Entretanto, nos casos em questão, considerando 

que as duas áreas são planas, fatores relacionados à declividade não foram considerados. No 

caso da EEEG o mapa de Tipos de Solo não é aplicável, tendo em vista que nesta unidade há a 

ocorrência total do Latossolo Amarelo originado dos sedimentos do Terciário, de acordo com 

a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) e Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA). 

 
Figura 5 – Mapa de curvas de nível da EEEG e PELAG, demonstrando que a variação de cotas é 

mínima, ou seja, que se trata de área plana. Fonte: Próprio autor. 

Os critérios considerados para a EEEG foram Uso e Cobertura da Terra, Acesso por vias 

e Queimadas. Em relação ao PELAG, foram adotados os critérios Uso e Cobertura da Terra, 

Tipos de solo e Distância de vias.  

Após estabelecimento dos critérios, iniciou-se a elaboração dos mapas intermediários, 

que demandou o uso de ferramentas do QGis, tendo em vista que foi necessário realizar 
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tratamento das bases de dados e padronizá-las quanto ao Sistema de Referência de Coordenadas 

(SRC). O SRC utilizado no presente trabalho foi o número 31984, ou seja, SIRGAS2000 UTM 

24S. Em relação ao tratamento da base de dados foram utilizadas as ferramentas “Recortar”, 

“Diferença Simétrica”, “Diferença”, “Corrigir Geometrias”, “Dissolver” e “União”. 

Em seguida, foi aplicada a metodologia proposta por Ross (1994), a qual prevê a 

variação dos valores na escala de 1 a 5, onde o valor 1 corresponde a fragilidade muito baixa, 

2 a fragilidade baixa, 3 média, 4 alta e 5 muito alta. Para isto, foi acrescentada uma coluna 

denominada “Classe” na tabela de atributos dos arquivos shape no QGis. 

 

Figura 6 - Escala de fragilidade ambiental, a qual demonstra que a proximidade do número 5 

corresponde a maior fragilidade ambiental. Fonte: Próprio autor.       

Após definição das respectivas classes de cada fator existente nos mapas intermediários, 

os arquivos shapes foram convertidos em arquivos rasters, com adoção do pixel 10000 x 10000. 

Em seguida, foi realizada a matriz hierárquica com aplicação do método AHP e foram obtidos 

os valores dos autovetores, que são os pesos das variáveis, bem como razão de consistência, 

com auxílio do software Ipê. Os valores dos pesos foram aplicados na calculadora raster do 

software QGis para combinação dos mapas intermediários e obtenção do mapa final de 

fragilidade ambiental das UCs. 

3.2.1 Critérios 

3.2.1.1 Uso e Cobertura da terra 

O uso e cobertura da terra são fundamentais na proteção do solo e lençol freático, e 

interfere diretamente contra a degradação de corpos hídricos. Nesse sentido, um solo coberto 

por cobertura vegetal nativa possui uma fragilidade ambiental muito menor do que um solo 

com uso agrossilvipastoril ou com ocupações irregulares. 

O mapa de uso e cobertura da terra da EEEG foi produzido a partir de imagens atuais 

obtidas do Google Satellite, através da integração pixel a pixel, considerando a fenologia das 

tipologias vegetais e outros usos da terra, e também as informações obtidas na entrevista com 

a gestora da UC. 
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Dessa forma, foi verificado que o uso e cobertura da terra da EEEG compreende de 

Várzea embrejada, Área antropizada, Espécie exótica, Vegetação Nativa, Área de 

reflorestamento, Regeneração Natural e Atividade Agropecuária.  

A definição dos atributos no mapa de uso e cobertura do solo, foi realizada considerando 

o impacto que cada uso/cobertura gera no ambiente em função da permeabilidade do solo, 

existência de vegetação, biodiversidade de cada local e existência de corpo hídrico (BERGER 

2007; SANTOS 2000).   

Tabela 02 – Valores de fragilidade ambiental definidos para cada atributo do mapa de uso e 

cobertura da terra da EEEG. Fonte: Próprio Autor. 

Atributo Classe 

Várzea Embrejada 1 

Área Antropizada 3 

Espécie Exótica 5 

Vegetação Nativa 1 

Área de Reflorestamento 2 

Regeneração Natural 2 

Atividade Agropecuária 4 

 

O mapa de uso e cobertura do PELAG, foi gerado a partir da base cartográfica digital 

(2018) da Coordenadoria de Gestão de Território e Informações Geoespaciais (COGET), da 

Diretoria de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas (DIBAPE), do Instituto Estadual 

do Ambiente (INEA). A escala da referida base digital é de 1:10.000. 

Para definição dos atributos no mapa de uso e cobertura do solo PELAG foram 

consideradas as mesmas questões ambientais citadas no item 3.2.1.1 da EEEG. 

Tabela 03 – Valores de fragilidade ambiental definidos para cada atributo do mapa de tipos de 

solo do PELAG. Fonte: Próprio Autor. 

Atributo Classe 

Área Alagada 2 

Lagoas 1 

Vegetação Nativa 1 

Área Edificada 4 

Atividade Agropecuária 3 

Espécie Exótica 5 
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3.2.2.2 Acesso pelas vias 

No que tange ao critério “distância de vias”, este considera a influência do tráfego 

existente nessas vias (SANTOS, 2004; LIMA & SOUZA, 2008). Dessa forma, foi necessário 

atribuir distâncias a partir do limite da via para considerar os impactos.  

Para definição dessas distâncias, foi considerada a metodologia proposta por Santos 

(2004), e os polígonos foram gerados a partir da ferramenta buffer existente no Quantum GIS. 

As distâncias adotadas, foram de 0 a 5 metros, 5 a 10 metros, 10 a 25 metros, 25 a 50 metros e 

acima de 50 metros. 

 Para a EEEG foi verificado no plano de manejo que existem zonas de uso conflitante no 

interior desta UC, as quais correspondem a áreas dotadas de sistema viário. A zona conflitante 

que apresenta destaque no plano de manejo é a “estrada Carrapato-Guaxindiba”, a qual situa-

se no interior do fragmento florestal. Esta via interliga diversas localidades às praias do 

município. 

 Todavia, em consulta à Estação Ecológica, foi informado que o acesso de caminhões foi 

controlado de forma satisfatória, e que tal via encontra-se em estado precário, com a presença 

de buracos que impossibilitam seu uso. Além disso, há outro ponto de acesso direto à área de 

reflorestamento principal da EEEG que também foi fechado para evitar problemas no sucesso 

do plantio. Tais fatores podem ser observados na Figura 07, a seguir. 

 
Figura 7 – Vias de acesso da EEEG, com destaque em amarelo para as vias desativadas e em vermelho 

para as principais vias ativas. Fonte: Próprio Autor. 
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Existem outras vias de acesso a EEEG que são preocupantes e demandam atenção, tendo 

em vista que permitem acesso aos mananciais, tornando-se uma área propicia à pesca ilegal, e 

acesso a uma área objeto de reposição florestal. Diante do exposto, foi realizado um filtro nas 

vias que seriam consideradas para o mapa da EEEG.  

No que diz respeito ao PELAG, todas as vias foram consideradas, tendo em vista que 

estão com tráfego normal, sem impedimentos de acesso. 

O mapa de distância de vias foi projetado a partir da base cartográfica digital IBGE 

(2014), escala 1:50.000. 

Tabela 04 – Valores de fragilidade ambiental definidos para cada atributo do mapa de 

distância de vias da EEEG e PELAG. Fonte: Próprio Autor. 

Atributo Classe 

0-5 metros 5 

5-10 metros 4 

10-25 metros 3 

25-50 metros 2 

>50 metros 1 

 

3.2.2.3 Queimadas 

 A ausência de regularização fundiária e necessidade de desapropriação de áreas privadas 

existentes na UC propiciam o uso inadequado do solo. Uma problemática que possui destaque 

na EEEG é o plantio de cana nas áreas próximas ao limite da unidade, visto que os proprietários 

dessas áreas ainda possuem a prática de queimar a lavoura. Isso faz com que faíscas sejam 

lançadas através do vento para os brejos e provoque histórico de queimada nesta unidade. 

 Tendo em vista que este critério não possui atributos, para sua classificação foram 

definidas áreas com queimadas e áreas sem queimadas. 

Tabela 05 – Valores de fragilidade ambiental definidos para cada atributo do mapa de 

queimadas da EEEG. Fonte: Próprio Autor. 

Atributo Classe 

Com queimada 5 

Sem queimada 1 
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 Este critério não foi considerado no PELAG, tendo em vista que é um fator controlado 

nesta unidade de conservação. 

3.2.2.4 Tipo de Solo 

As características físico-químicas indicam que determinado solo será mais sensível que 

outro nas mesmas condições ambientais, bem como influenciará direto na sua capacidade de 

troca de nutrientes (Kawakubo, 2005). Desse modo, foi possível comparar os solos presentes 

na área baseado nos dados, conforme Santos (2018) e Cavedon e Shinzato (1997), apresentados 

na Tabela 1.  

Tabela 06 – Características dos solos utilizadas para atribuição dos valores de fragilidade, 

baseado nas descrições de Santos (2018) e Cavedon e Shinzato (1997). 

Componente 

Ambiental 
Classificações pH Horizonte Textura 

Solos 

Podzol hidromórfico 

distrófico 

<7 B arenosa/média/argilosa 

Glei pouco humido 

Salino solodico 

3,4 – 4,6 A francoarenosa/ mais fina 

Cambissolo eutrófico 3 – 3,7 A arenosa/média/argilosa 

Solos aluviais 

eutróficos 

>7,4 B francoarenosa/mais 

argilosa 

Fonte: Próprio autor. 

O mapeamento deste critério foi gerado a partir de um projeto para gestão territorial do 

estado do Rio de Janeiro realizado através de uma parceria entre a Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais (CPRM) e Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), na 

escala 1:500.000.  

Tabela 07– Valores de fragilidade ambiental definidos para cada atributo do mapa de tipos de 

solo do PELAG. Fonte: Próprio Autor. 

Atributo Classe 

Podzol hidromórfico distrófico 2 

Glei pouco humido Salino solodico 3 

Cambissolo eutrófico 3 

Solos aluviais eutróficos 5 

 

Conforme supramencionado, este critério não foi adotado para a EEEG, tendo em vista 

que o tipo de solo não varia ao longo da UC. 

3.3 Estrutura Hierárquica 
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A estrutura hierárquica para definição da fragilidade ambiental foi dividida em 3 (três) 

critérios e 5 (cinco) alternativas, conforme representado na figura a seguir. Foram definidas 

duas estruturas distintas, uma para a EEEG e outra para o PELAG. 

 

Figura 8 – Estrutura hierárquica estabelecida para a EEEG. Fonte: Próprio Autor. 

 

 
Figura 9 – Estrutura hierárquica estabelecida para o PELAG. Fonte: Próprio Autor. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O presente trabalho apresenta os mapas e suas avaliações acerca da fragilidade 

ambiental, bem como os resultados oriundos das análises dos mapas intermediários da EEEG e 

do PELAG. Nesse sentido, além dos produtos cartográficos finais, também são importantes os 

critérios identificados, suas características, e seus respectivos mapas. 
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Mapa de Uso e Cobertura da Terra Vetorizado - EEEG

 
Mapa de Uso e Cobertura da Terra Rasterizado – EEEG 

 
Figura 10  – (A) Mapa vetorizado, indicando os tipos de uso e cobertura da terra da EEEG. (B) Mapa 

Rasterizado, após aplicação da metodologia de fragilidade ambiental, indicando a fragilidade ambiental do 

mapa de uso e ocupação do solo da EEEG. Fonte: Próprio Autor. 

A 

B 
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Um dos principais conflitos do fragmento protegido pela Estação Ecológica Estadual de 

Guaxindiba é a extração de lenha para carvão, por esse motivo a mata é popularmente conhecida 

como “Mata do Carvão”. Entretanto, com a criação da unidade e intensas ações fiscalizatórias 

essa situação relacionada foi resolvida, não havendo mais problemas de supressão na mata em 

questão, conforme histórico de fiscalização registrado pela EEEG. 

As terras da Estação possuem uso histórico para cultivo de cana-de-açúcar, abacaxi e 

criação de gados. O fato de ser uma área com relevo plano, permeada por brejos, faz com que 

a área seja propicia para atividades agropecuárias. Ainda não foi possível solucionar totalmente 

esta questão, tendo em vista que a UC carece de regularização fundiária, o que faz com que haja 

ocupação por essas atividades agropecuárias e também por poucas residências. 

Dessa forma, como é possível observar na Figura 11, as áreas contíguas ao limite da 

EEEG são as mais preocupantes, tendo em vista que possuem o uso principal para fins 

agropecuários, o que faz com que a fragilidade ambiental nestas áreas seja alta. O pisoteio do 

gado propicia a compactação do solo e o plantio da cana-de-açúcar é um risco pela cultura local 

de queimar a lavoura antes de sua colheita. Em relação ao plantio de abacaxi, a problemática 

está relacionada ao uso agrotóxicos (DA SILVA, 2019; ALMEIDA, 2020; BORGES, 2020). 

Outro ponto importante a ser observado são as áreas cobertas por espécie exótica, neste 

caso específico o “Capim-Colonião” (Panicum maximum), que é agressiva, de difícil controle, 

e possui grande capacidade reprodutiva, podendo afetar o equilíbrio ecossistêmico onde ocorre 

(CRUZ, 2010; DA CRUZ, 2019). França et al (2019) abordaram acerca da fragilidade 

ambiental em Minas Gerais e constataram que umas das causas para o aumento da fragilidade 

ambiental podem estar relacionadas à formação de pastagens de gramíneas exóticas. 

As áreas que apresentaram fragilidade ambiental muito baixa ou baixa são as áreas de 

vegetação nativa, várzeas brejosas, em fase de reflorestamento e em regeneração natural. As 

áreas com ocupação antrópica, ou seja, edificações, apresentaram fragilidade média. Tal fato 

pode relacionar-se a impermeabilização do solo. Entretanto, no caso da EEEG, a área ocupada 

por residências é muito pequena, não havendo tanto impacto no mapa. 

Um estudo da fragilidade ambiental causada pela instalação de Pequenas Centrais 

Hidrelétricas (PCHs), realizado por Cardoso et al (2015), também considerou a variável 

vegetação e constatou que a implantação desse empreendimento acarretaria a remoção da 

vegetação e a exposição do solo poderia favorecer processos erosivos.  
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Mapa de Distância de Vias Vetorizado - EEEG 

 
Mapa de Distância de Vias Rasterizado - EEEG 

 
Figura 11 – (A) Mapa vetorizado, indicando as áreas afetadas pelas vias. (B) Mapa Rasterizado, após 

aplicação da metodologia de fragilidade ambiental, indicando a fragilidade ambiental do mapa de 

distância de vias da EEEG. Fonte: Próprio Autor. 
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 A EEEG possui poucas vias em seu interior, sendo a mais expressiva situada na parte 

Sul da Estação. Essas vias são as mais preocupantes, tendo em vista que permitem acesso a 

brejos e também a área da mata, que possuem diversidade de fauna. Portanto, tais áreas 

precisam de atenção para que seja evitada a pesca ilegal, caça no interior da mata, e possíveis 

desmatamentos. Lima & Souza (2008) também observaram que o maior impacto oriundo da 

infraestrutura viária ocorre nos limites do Parque das Mangabeiras em Belo Horizonte. 

 Além de ser possível o acesso a pessoas sem permissão ao interior da Estação, o tráfego 

de veículos pode causar efeitos negativos na biodiversidade com possíveis atropelamento de 

fauna ou na própria vegetação de borda. 

 Santos et al (2018) realizaram uma pesquisa acerca da influência do entorno de uma 

RPPN da Bahia sobre a caça e verificaram que a distância entre as comunidades locais e vias 

de acesso a UC podem ser um dos principais fatores para caça de mamíferos e aves. Entretanto 

no mesmo estudo eles abordam sobre as operações de fiscalização realizada na RPPN e sua 

relação com os trechos viários, demonstrando grande importância das vias. 

 No caso da EEEG, tendo em vista que as vias de acesso são advindas de fora do limite 

da estação, não percorrendo grandes trechos no interior da UC, pode ser interessante sua 

desativação, tendo em vista o não uso por parte da fiscalização da EEEG. 
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Mapa Queimada Vetorizado - EEEG 

 
Mapa Queimada Rasterizado - EEEG 

 
Figura 13 – (A) Mapa vetorizado, indicando as áreas com histórico de queimada. (B) Mapa Rasterizado, 

após aplicação da metodologia de fragilidade ambiental, indicando a fragilidade ambiental do mapa de 

queimadas da EEEG. Fonte: Próprio Autor. 
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 O histórico de queimadas na EEEG é um fator preocupante, tendo em vista o risco de 

perda da biodiversidade, e sua difícil reparação, frente a um incêndio. Próximo a data de criação 

da Estação, houveram alguns incêndios criminosos, provocados por produtores rurais que 

estavam sendo desapropriados pela UC. Tal questão foi solucionada através de uma gestão da 

UC, onde buscou integrar a sociedade junto ao seu propósito de criação e conscientizá-los sobre 

a Lei de Crimes Ambientais. 

 Os focos de incêndio apontados no mapa foram desenhados pelos gestores da UC, e 

ocorreram em função de queima de lavoura de cana de açúcar em data mais recente: 2018-2020. 

Nesta ocasião, fagulhas de fogo foram lançadas através do vento para as áreas dos brejos e se 

espalhou pela vegetação do próprio brejo. Os incêndios em questão foram controlados, não 

atingindo o fragmento florestal da EEEG. 

 A maioria dos incêndios florestais são influenciados pelas praticas tradicionais de 

limpeza do terreno com uso do fogo, onde não são raros os casos onde o controle do fogo é 

perdido e este se alastra pra outras áreas, causando incêndios florestais (Marques & Lopes 2007; 

Prudente & Rosa, 2010).  

 Gobbo et al (2016), pesquisaram acerca de incêndios no Parque Nacional do Caparaó, 

e verificaram que os locais mais propícios a incêndios são áreas de beira de estrada, pastagem, 

capoeiras e próximas aos fragmentos florestais. Abordaram ainda que as áreas com vegetação 

mais densa possuem menor risco de incêndio devido a sua combustibilidade média. 

Para geração do mapa de fragilidade ambiental da EEEG, os mapas supracitados foram 

combinados. Dessa forma, foi aplicado o AHP, sendo possível obter uma razão de consistência 

aceitável, conforme Saaty (1997), igual a 0.028. 

Tabela 08 – Importância dos critérios à luz do foco principal. U CT – Uso e Cobertura da 

Terra; Q – Queimada; DV – Distância de Vias. 

Foco principal UCT Q DV 

UCT 1 4 7 

Q - 1 3 

DV - - - 

Fonte: Próprio Autor. 

Tabela 09 – Peso calculado dos critérios (autovetor). 

Critério Peso Calculado 

Uso e Cobertura da Terra 0.701 

Queimada 0.213 

Distância de vias 0.085 

Fonte: Próprio Autor.  
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Mapa Fragilidade Ambiental - EEEG 

 
Figura 13 – Mapa de fragilidade ambiental da Estação Ecológica Estadual de Guaxindiba, com base nos 

critérios adotados. Fonte: Próprio Autor. 

 

 O mapa de fragilidade ambiental da EEEG demonstrou que as áreas com menor 

fragilidade ambiental são as áreas que possuem cobertura vegetal nativa, em reflorestamento, 

em regeneração natural e as várzeas brejosas. As áreas com atividades agropecuárias 

apresentaram fragilidade ambiental alta. As áreas cuja fragilidade ambiental se apresentou 

muito alta foram as com histórico de queimada e cobertas por espécie exótica. As vias 

apresentaram fragilidade moderada. Nesse sentido, entre as principais ameaçadas à 

biodiversidade local a EEEG estão as espécies exóticas, caça e pesca que ocorre através dos 

acessos a UC e queimadas. 
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Figura 14 – (A) Mapa de fragilidade ambiental da EEEG com destaque em vermelho para a área coberta por espécie 

exótica, indicando fragilidade ambiental muito alta. (B) Mapa de fragilidade ambiental da Estação Ecológica 

Estadual de Guaxindiba, com visualização da área das vias que apresentaram fragilidade ambiental moderada. 

Fonte: Próprio Autor. 

 

 Um fator interessante na sobreposição dos mapas que pode ser observado na Figura 13, é que 

locais sobrepostos por vias, atividade agropecuária e queimada, apresentaram fragilidade muito alta. 

Os com sobreposição entre queimada e atividade agropecuária, apresentaram fragilidade alta. E ainda, 

os locais sobrepostos entre vias e área em regeneração apresentaram fragilidade moderada. Isso 

ocorre pela soma dos pesos dos critérios realizada após a aplicação do método AHP no QGis. 
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Mapa de Uso e Cobertura da Terra Vetorizado - PELAG 

 
Mapa de Uso e Cobertura da Terra Rasterizado - PELAG 

 
Figura 15 – (A) Mapa vetorizado, indicando os tipos de uso e cobertura da terra do PELAG. (B) Mapa 

Rasterizado, após aplicação da metodologia de fragilidade ambiental, indicando a fragilidade ambiental 

do mapa de uso e ocupação do solo. Fonte: Próprio Autor. 
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Através da análise do mapa de uso e cobertura da terra, foi possível observar que grande 

parte da área do PELAG encontra-se ocupada por áreas com atividades agropecuárias, que 

podem causar compactação do solo e substituição da vegetação natural por gramíneas ou outras 

espécies de cultivo agrícola. Diante disto, tais áreas apresentaram fragilidade ambiental 

moderada. 

Berger et al. (2007) constatou uma situação semelhante ao avaliar a fragilidade 

ambiental da RPPN Cafundó, situada no município de Cachoeiro de Itapemirim - ES, onde em 

função das áreas de pastagem e agrícolas ocuparem boa parte do território, essas áreas 

apresentaram maior risco. 

Outra grande parte da área é ocupada por áreas alagadas e lagoas, as quais apresentaram 

fragilidade ambiental baixa e muito baixa, respectivamente. As lagoas existentes no interior do 

PELAG são denominadas Lagoa do Açu e Lagoa Salgada.  

A vegetação do PELAG é constituída principalmente por restinga, variando desde as 

psamófilas-reptantes até a restinga arbórea, sendo possível constatar o gradiente de transição 

deste ecossistema. Essas áreas apresentaram fragilidade ambiental muito baixa. 

É possível observar que o PELAG possui uma região onde está ocorrendo a reprodução 

da casuarina (Casuarina equisetifolia L.), uma espécie extremamente agressiva e alelopatica, 

ou seja, com grande potencial de competição de nutrientes. Além disso, a casuarina também 

acarreta o sombreamento das áreas, o que é prejudicial para espécies de restinga. Essa área 

apresentou fragilidade ambiental muito alta. 

Zimmermann (2016) realizou um estudo sobre o potencial de invasão de Casuarinas e 

restingas e a limitação da regeneração da vegetação nativa. Foi constatado que o fator principal 

que impede a regeneração da espécie nativa é o fato da Casuarina ser alelopática. 

Outro ponto de destaque no caso do PELAG são as ocupações por edificações. Por se 

tratar de região litorânea muito próximas a locais de adensamento urbano, a área é muito 

cobiçada para construção de casas de veraneio. Aliado à impermeabilização do solo e remoção 

da vegetação natural existente, construção de residências geram outro problema na região que 

é a ausência de tratamento do esgotamento sanitário e distribuição de água. Dessa forma, os 

efluentes sanitários são encaminhados para fossas rudimentares, que podem causar 

contaminação do lençol freático, e para a distribuição de água, são realizadas perfurações de 

poços sem controle de volume captado ou da qualidade desta água. 
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Diversos problemas podem ser gerados em um determinado ambiente devido à ausência 

de boas práticas de uso e ocupação de solo. Ramos et al. (2000) contataram sérios problemas 

relacionados à erosão do solo devido ao uso indisciplinado, acarretando também danos aos 

recursos hídricos no nordeste da Espanha. De maneira semelhante foi abordado por Artmann 

(2015) ao verificar que fatores como impermeabilização do solo é um problema perverso que 

ocorre na Alemanha. 
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Tipos de Solo Vetorizado - PELAG 

 
Tipos de Solo Rasterizado - PELAG 

 
Figura 16 – (A) Mapa vetorizado, indicando os tipos de solo PELAG. (B) Mapa Rasterizado, após 

aplicação da metodologia de fragilidade ambiental, indicando a fragilidade ambiental do mapa de tipos 

de solo. Fonte: Próprio Autor. 
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 Foi possível observar que a área de maior fragilidade ambiental é a dos Solos Aluviais 

Eutróficos, tal fato está relacionado a ser uma classe de solo com minerais pouco evoluídos, 

que são formados por depósitos recentes de rios, podendo variar muito em relação a sua 

constituição. Além disso, seu pH é extremamente baixo. 

No que se refere aos resultados oriundos do mapa síntese de tipo de solo do PELAG, foi 

observado que maior parte da área ocorre o Glei Pouco Humido Salino Solódico, um solo 

característico de terrenos com áreas alagadas com deposição de sedimentos de origem flúvio-

lagunar, sendo, portanto, uma área naturalmente mais frágil, com pouca capacidade de suporte 

de carga. Uma grande desvantagem do solo Glei Húmico é que pode ser ocupado por pastagem 

quando não se encontra encharcado. Nota-se que as aéreas de alta fragilidade ocorrem devido 

à baixa agregação dos sedimentos e ao uso do solo neste local. De acordo com uma pesquisa 

realziada por Costa et al. (2008) no municipio de Campos dos Goytacazes, este mesmo solo é 

encontrado em regiões próximas ao Rio Imbé e a Lagoa Feia. 

O Cambissolo Eutrófico apresentou uma fragilidade ambiental média, por ser um solo 

pouco evoluído ainda com minerais primários e presença do horizonte B incipiente. 

A área ocupada pelo solo Podzol Hidromórfico Distrófico apresentou fragilidade 

ambiental baixa. Este solo é pouco usado na agricultura e é característico de ocorrência em 

áreas de restingas, raramente ocorrem em florestas e são compostos por areias quartzosas 

marinhas. Tendo em vista que a área onde tal solo ocorre é a faixa de areia de ocorrência da 

vegetação psamófila-reptante, a qual não demanda raízes profundas e grande disponibilidade 

de nutrientes, sua fragilidade ambiental foi apontada como baixa. 

Gomes (2013) em seu estudo sobre a fragilidade ambiental na bacia hidrográfica do rio 

almada no sul da Bahia, utilizou-se da metodologia proposta por Ross (1994) para atribuição 

de valores para o atributo substrato rochoso (solos) na bacia hidrográfica do rio Almada. Nota-

se que as aéreas de alta fragilidade ocorrem devido a baixa agregação dos sedimentos, 

característica observada em alguns solos estudados neste trabalho, sendo os pesos atribuídos a 

ele coerentes com aqueles apresentados por Gomes (2013). 
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Distância de vias Vetorizado - PELAG 

 
Distância de vias Rasterizado - PELAG 

 
Figura 17 – (A) Mapa vetorizado, indicando as distâncias de vias. (B) Mapa Rasterizado, após aplicação 

da metodologia de fragilidade ambiental, indicando a fragilidade ambiental do mapa de distância de 

vias. Fonte: Próprio Autor. 
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As questões associadas à infra-estrutura viárias que irão influenciar no tráfego em uma 

determinada região. O mapa síntese de distância de vias no PELAG mostrou que poucas são as 

áreas afetadas pelas vias, conforme pode ser observado na Figura 18. Entretanto deve ser 

observado que existem vias próximas aos fragmentos florestais, e que o acesso aos fragmentos 

podem propiciar a caça e desmatamento, além de criar mais áreas onde um determinado 

fragmento poderá sofrer com o efeito de borda. 

O estudo supramencionado de Cardoso et al (2015) abordou que o desmatamento 

acarretaria na fragmentação de habitats, resultando na redução da biota ali existente. Esta 

fragmentação corrobora com o que acontece com as vias no interior do PELAG que ocorrem 

entre os fragmentos florestais. 

A combinação dos mapas intermediários para geração do mapa de fragilidade ambiental 

ocorreu com o auxílio do método AHP. Com a aplicação do referido método, foi possível obter 

uma razão de consistência aceitável, conforme Saaty (1997), sendo esta igual a 0,016. 

Tabela 10 – Importância dos critérios à luz do foco principal. TS – Tipo de Solo; UCT – Uso e 

Cobertura da Terra; DV – Distância de Vias. 

Foco principal UCT DV TS 

UCT 1 3 6 

DV - 1 3 

TS - - - 

Fonte: Próprio Autor. 

Tabela 11 – Peso calculado dos critérios (autovetor). 

Critério Peso Calculado 

Uso e Cobertura da Terra 0.653 

Distância de Vias 0.251 

Tipo de Solo 0.096 

Fonte: Próprio Autor. 
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Mapa Fragilidade Ambiental - PELAG 

 

Figura 18 – Mapa de fragilidade ambiental do PELAG. Fonte: Próprio autor. 

O mapa de fragilidade ambiental demonstrou que a maior parte da área do PELAG 

encontra-se com fragilidade moderada a baixa. Essas áreas são onde ocorre ocupação do solo 

por atividades agropecuárias.  

As áreas cobertas por vegetação nativa e ocupadas por lagoas apresentaram fragilidade 

ambiental de baixa a média. Entretanto, mesmo que sejam conservadas, tais áreas também 

devem possuir gerenciamento adequado para que ações antrópicas não venham a degradar esses 

locais.  A mesma situação foi verificada por Dias & Silva (2014) na Serra das Onças, porém o 

ecossistema apontado foi de Manguezal, sendo este ambiente muito frágil, o que também 

demanda atenção em função de possíveis ações antrópicas futuras. 
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As áreas alagadas apresentaram fragilidade ambiental baixa, isso ocorre porque a 

biodiversidade do ecossistema de uma área alagada é inferior ao comparado com o ecossistema 

completo de uma lagoa 

A área mais crítica do PELAG foi a área ocupada pela Casuarina, tendo em vista ser 

uma espécie muito agressiva que pode afetar outras formas de vidas do Parque. O controle dessa 

espécie é difícil, seu material lenhoso é rígido, o que dificulta o corte. Outra questão importante 

acerca de espécies exóticas no PELAG que pode ser avaliada é o possível impacto causado pela 

fauna advinda dos navios que atracam no Porto do Açu. 

As áreas próximas às vias, principalmente as que distam 5 metros, apresentaram 

fragilidade ambiental moderada, algumas estão situadas próximas em área coberta por 

vegetação, podendo agravar o efeito de borda dos fragmentos florestais, conforme 

supramencionado. 

Um fator interessante na sobreposição dos mapas é que locais sobrepostos por vias e 

casuarinas, mostraram-se com fragilidade muito alta, já os com sobreposição entre queimada e 

atividade agropecuária, apresentaram atividade alta. Cavalcante et al. (2010) constataram 

através de uma pesquisa realizada no Parque Estadual de Sumaúma que os locais com maior 

nível de vulnerabilidade ambiental encontram-se próximo às trilhas e limite do Parque, e que 

tais trilhas agravam o efeito de borda na vegetação ali existente. 

  

Figura 19 – Destaque do mapa de fragilidade ambiental para as áreas coberta por exóticas e dispostas 

por vias. Fonte: Próprio Autor. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise cartográfica aliada ao uso da metodologia de tomada de decisão AHP se 

mostrou bastante eficaz para mapeamento da fragilidade ambiental das áreas objetos de estudo.  

Através do diálogo com os gestores das duas UCs, aliado ao levantamento bibliográfico 

e às bases cartográficas geradas e existentes, foi possível realizar um diagnóstico das principais 

ameaças da EEEG e PELAG, e com isso definir e abordar acerca dos critérios estabelecidos. 

Foi possível observar que apesar das duas áreas serem litorâneas, suas realidades são 

bem diferentes. Por um lado, a EEEG que é mais preservada e possui menos problemas de 

conflitos sociais, porém apresenta uma preocupação séria com o risco de incêndio. E de outro 

lado o PELAG que possui grandes conflitos relacionado ao acesso da população ao Parque, 

principalmente em época de verão, e uma problemática expressiva com a presença da 

Casuarina. 

O presente modelo propiciou a identificação de áreas susceptíveis a degradação 

ambiental, bem como de áreas preservadas que se encontram próximas à áreas que podem 

acarretar risco ao local. 

 A presente metodologia não exime a necessidade de levantamentos de campos com 

profissionais qualificados, mas permite que a análise da realidade com base em levantamentos 

cartográficos, o que reduz o tempo gasto em tais análises. 
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